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Apelante : Banco Bradesco Financiamentos S/A
Advogado  : Wilson Sales Belchior -   OAB/PB nº 17.314-A
Apelado : Antônio Francisco da Silva
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                           Rodrigues Moraes - OAB/PB nº 23.573

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
IRRESIGNAÇÃO  DO  PROMOVIDO.  AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  OBJETIVA E  JURÍDICA DAS
RAZÕES  POSTAS  NA  DECISÃO  IMPUGNADA.
ARGUIÇÕES  GENÉRICAS  E  DISSOCIADAS.
PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELO  APELANTE.
INADMISSIBILIDADE  DO  RECLAMO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  932,  III,  DO  NOVO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NÃO
CONHECIMENTO DO RECURSO. 

- Não enfrentando as razões observadas na decisão
impugnada,  padece  o  recurso  de  regularidade
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formal,  um  dos  pressupostos  extrínsecos  de
admissibilidade  recursal,  por  inobservância  ao
princípio da dialeticidade.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
para  não  conhecer  de  recurso  que  não  tenha
impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Vistos. 

Antônio  Francisco  da  Silva  propôs  a  competente
Ação Declaratória c/c Indenização por Danos Materiais, em face do Banco Bradesco
Financiamentos S/A,  alegando ter celebrado contrato de abertura de crédito, para
financiamento de um veículo, o qual foi objeto de uma ação de repetição de indébito
c/c indenização por danos materiais, que tramitou perante o 1º Juizado Especial Cível
da Capital, sob o nº 3018295-37.2012.815.2001, julgada procedente pelo Juiz a quo, que
considerou  indevida  a  cobrança  dos  valores  exigidos  a  título  de  Serviço
Correspondente, Serviço de Terceiros e Imposto sobre Operações Financeiras – IOF,
determinando a devolução em dobro.

Logo, ajuizou a presente ação, postulando a nulidade
das obrigações acessórias atreladas as obrigações principais, ou seja a nulidade dos
juros  cobrados  sobre  as  respectivas  tarifas  bancárias,  uma  vez  que  estas  foram
lançadas  nas  prestações  do  ajuste  negocial,  e  sobre  elas  incidiram  juros
remuneratórios, e, por conseguinte, a repetição de indébito.

Devidamente  citado,  o  Banco  Bradesco
Financiamentos S/A ofertou contestação, fls. 25/66.

A  Juíza  de  Direito  a  quo,  fls.  135/137, julgou
procedente em parte o pedido, consignando os seguintes termos:
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(…)  JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE O
PEDIDO  veiculado  na  inicial  para  declarar a
nulidade dos juros incidentes tão somente sobre as
tarifas  de  serviço  correspondente  e  serviço  de
terceiros, do contrato de financiamento firmado entre
as  partes;  e,  ato  contínuo,  condeno  a  parte  ré  a
restituir, de forma simples, os valores ora declarados
ilegais,  corrigidos  monetariamente  pelo  INPC  a
contar do efetivo pagamento a maior e juros de mora
de 1% ao mês a partir da citação.
Tendo em vista a decadência recíproca, condeno as
partes  ao  pagamento  dos  honorários  advocatícios
sucumbenciais, os quais fixo em 15% sobre o valor da
condenação, bem como ao pagamento das despesas
pro rata, nos moldes do art. 86 do NCPC.

Inconformado,  o  Banco  Bradesco  Financiamentos
S/A interpôs  APELAÇÃO,  fls.  140/170,  sustentando,  inicialmente,  que  as  taxas
debatidas, “nada mais são do que valores calculados e estipulados contratualmente
para operações que extrapolem a competência do banco”. Outrossim, informa que a
vontade  da  parte  autora  em  celebrar  o  contrato  não  foi  em  nenhum  momento
viciada, eis que teve conhecimento prévio das cláusulas do contrato e, portanto, dos
encargos dele decorrentes, eis que todas as taxas foram devidamente explanadas na
avença. Por outro lado, salienta ser indevida sua condenação na restituição da Taxa
de Abertura de Crédito, pois não foi exigida na transação acordada entre as partes.
No mais, ressalta a legalidade da Tarifa de Cadastro, Tarifa de Abertura de Crédito,
Tarifa de Emissão de Carnê, Tarifa de Pagamento de Serviço a Terceiros e Tarifa de
Avaliação de Bem. Prossegue, defendendo a legalidade de incidência da capitalização
dos juros, bem como do percentual aplicado sobre os juros moratórios, e ainda, da
comissão de permanência.  Ressalta  ser  inviável  a  repetição de  indébito  na forma
dobrada,  porquanto  não  preenchidos  os  requisitos  exigidos  para  tanto.  Por  fim,
pugna pela minoração dos honorários advocatícios.
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Contrarrazões, fls. 179/186.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De início,  destaco,  desde logo,  não se credenciar o
recurso  manejado  pelo  promovido,  ao  conhecimento,  por ofensa  ao  princípio da
dialeticidade, já que não impugnou, de forma específica, os fundamentos declinados
na decisão combatida, ou seja, não teceu argumentação que afronte especificamente
as premissas da sentença desafiada.

Tal constatação é possível a partir de um confronto
entre o objeto da pretensão inicial, a fundamentação da sentença e as razões do apelo,
donde se extrai as seguintes conclusões: o promovente trouxe como ponto central de
sua insurgência, temática concernente a nulidade dos encargos acessórios incidentes
sobre  as  tarifas  bancárias,  estas  já  extirpadas  do  contrato,  em  ação  anterior,  por
determinação  do  1º  Juizado  Especial  Cível  da  Capital,  ocasião  em  que  a  Juíza
singular da 3ª Vara Cível da Comarca da Capital, ao proferir decisão constante às fls.
135/137, julgou procedente, em parte, o pedido do autor, declarando a restituição na
foma simples dos juros incidentes sobre as tarifas de serviço correspondente e serviço
de  terceiros.  Ao  recorrer,  o  apelante  abordou  temática  sequer  questionada  na
demanda em questão, ao embasar sua fundamentação, na legitimidade de cobrança
dos encargos administrativos, da capitalização de juros, do percentual aplicado sobre
os juros de mora e da comissão de permanência. 

Ora,  ao  deixar  de  expor  as  razões  de  fato  e  de
direito, pertinentes a argumentação abordada no decisório atacado, não atendeu a
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parte  recorrente  aos  requisitos  preconizados no art.  932,  II,  do  Novo Código  de
Processo Civil.

Transcrevo decisão, recente, proferida por esta Corte
de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO  APELO.
INCONFORMISMO.  RAZÕES  DA  PRESENTE
SÚPLICA.  ARGUMENTOS  REFERENTES  AO
PRÓPRIO MÉRITO DA QUESTÃO DEDUZIDA NA
APELAÇÃO. MATÉRIA ESTRANHA AO DECISUM
ORA AGRAVADO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
AOS  PONTOS  ESPECÍFICOS  DA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  DO  RELATOR.  DESRESPEITO
AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. FALTA DE
PRESSUPOSTO  DE  ADMISSIBILIDADE
RECURSAL.  RECURSO  NÃO  CONHECIDO.  O
princípio  da  dialeticidade  exige  que  os  recursos
ataquem  os  fundamentos  específicos  das  decisões
que  objetivam  impugnar.  No  caso  vertente,  vê-se
claramente  que  a  decisão  agravada  negou
seguimento ao  recurso  apelatório  por  ausência  de
dialeticidade,  ao  passo  que  o  presente  agravo
interno  não  se  contrapôs  a  tal  fundamento.  É
necessária  a  impugnação  específica  dos
fundamentos  da  decisão  recorrida,  de  modo  que
impugne os motivos que levaram o referido decisum
a  negar  seguimento  ao  apelo.  Consoante
precedentes  deste  egrégio  tribunal,  bem  como  do
Superior  Tribunal  de  justiça,  não  se  conhece  de
agravo interno,  cujas razões referem-se ao próprio
recurso de apelação, quando a decisão monocrática
do  relator  sequer  adentrou  nas  questões  ali
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dispostas, negando seguimento de plano à apelação
diante  da  ausência  de  dialeticidade.  (TJPB;  APL
0039031-93.2013.815.2001;  Segunda  Câmara
Especializada Cível; Rel. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle Filho; DJPB 10/12/2015; Pág. 15).

Assim também se posicionou o Superior Tribunal de
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  OMISSÃO  QUE  SE
RECONHECE. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO
CPC QUE  PADECE  DE  FUNDAMENTAÇÃO.
SÚMULA Nº 284 DO STF. APELAÇÃO QUE NÃO
IMPUGNOU OS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
DESRESPEITO  À  REGRA  DA  DIALETICIDADE.
ART.  514,  II  DO    CPC.  AGRAVO  REGIMENTAL
DESPROVIDO. 1. Embora a decisão que examinou o
Recurso Especial efetivamente não tenha enfrentado
a tese de ofensa ao  art. 535 do CPC, o apelo nobre
ostenta,  nesse aspecto, fundamentação deficiente,  a
teor  da  Súmula  nº  284  do  STF,  pois  se  limitou  a
invocar  genericamente  o  dever  da  instância  de
origem de examinar às inteiras as teses veiculadas na
apelação, sem indicar precisamente as questões cujo
exame teria  sido  sonegado,  ou realizado  de  modo
contraditório  ou  obscuro.  2.  A  ausência  de
impugnação  específica  ao  único  fundamento  do
acórdão recorrido, por configurar afronta à regra da
dialeticidade recursal, que se extrai do art. 514, II do
CPC,  efetivamente  tornou  inviável  o  exame  do
recurso de apelação. 3. Agravo regimental do serviço
social  do  comércio.  SESC  AR/ES  desprovido.  (STJ;
AgRg-AREsp  463.165;  Proc.  2014/0009001-7;  ES;
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Primeira  Turma;  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho; DJE 01/04/2016).

Sendo  assim,  ausente  um  dos  pressupostos  de
admissibilidade recursal, qual seja, a regularidade formal, não poderá ser conhecido
o recurso interposto.

Oportuno evidenciar que o juízo de admissibilidade
de todos os pressupostos recursais  constitui  matéria  de ordem pública,  podendo,
inclusive,  ser  analisado pelo órgão julgador,  independentemente do requerimento
das partes.

Outrossim, dispensável levar a matéria ao plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ante  todo  o  exposto,  NÃO  CONHEÇO  DO
PRESENTE  RECURSO  APELATÓRIO,  diante  da  ofensa  ao  princípio  da
dialeticidade, mantendo-se, por conseguinte, a sentença prolatada, em todos os seus
termos.

P. I.

João Pessoa, 14 de novembro de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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